
 
 

Os efeitos dos programas de consumo obrigatório de biocombustíveis nas regras da 

Organização Mundial do Comércio (OMC) 

 

Jakeline de Oliveira 
Universidade Federal de Goiás.  

Faculdade de Ciências Sociais – Relações Internacionais 

E-mail: jakeline.olliveer@gmail.com/ 

jakelinedeoliveira26@gmail.com 

 
 

Resumo 

 
A Organização Mundial do Comércio estabelece as regulamentações do comércio 

internacional. Desde sua base no GATT, teve como premissas o livre comércio e a 

diminuição ou eliminação de barreiras tarifárias ou não tarifárias. A globalização econômica 

e a emergência para se estabelecer o desenvolvimento sustentável promoveu a relação entre 

comércio e meio ambiente. Isto levou a uma discussão no âmbito da OMC acerca da 

liberalização de energias limpas, como o etanol considerado uma fonte de energia renovável 

alternativa. 

Para promover a produção e consumo de bioenergias, os Estados Unidos e União 

Europeia estabeleceram políticas que podem ser tidas como estímulos aos biocombustíveis. 

Tais políticas são os programas de consumo obrigatório de biocombustíveis: Renewable Fuel 

Standard dos Estados Unidos; Low Carbon Fuel Standard, o mandato originário na 

Califórnia, e Renewable Energy Directive. Por outro lado os programas de consumo 

obrigatório de biocombustíveis podem ser considerados como barreiras não-tarifárias, pois 

podem assumir o protecionismo comercial e de certo modo, dificultar a consolidação de 

energias renováveis no mercado internacional. 

A emergência da pauta sobre desenvolvimento sustentável levou muitos países a 

investirem em energias limpas, de preferência as renováveis, entre esses tipos de energia 

aparecem os biocombustíveis como uma alternativa a dependência de petróleo. Esses 

aspectos fizeram com que a substituição gradativa de fontes de energia derivadas de petróleo 

por biocombustíveis se tornasse parte da agenda dos EUA e da UE. 

Assim como grande parte das energias renováveis, os biocombustíveis tem custo de 

produção mais elevado do que os combustíveis comuns. Deste modo, muitos governos 

adotaram políticas de incentivo à produção, à pesquisa e ao consumo dos mesmos, muitas 

dessas com medidas com viés protecionista, a fim de aumentar a produção doméstica. Entre 
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essas medidas estão as tarifas de importação, os subsídios e também os mandatos de consumo 

obrigatórios, que visam tornar a produção de biocombustíveis mais viável e mais eficiente 

(LEWIS, 2014). 

Verificamos nesta pesquisa os programas governamentais de mandatos obrigatórios: 

(i) Renewable Fuel Standard dos Estados Unidos; (ii) Low Carbon Fuel Standard, o mandato 

originário na Califórnia, e (iii) Renewable Energy Directive (RED) da União Europeia. A 

Hipótese é que os mandatos de consumo de biocombustíveis − medidas e metas estabelecidas 

pelos governos por meio de agências regulatórias com o objetivo de aumentar o consumo 

dos biocombustíveis − poderiam distorcer o mercado internacional. 

Os modelos existentes de mandados obrigatórios de biocombustíveis já 

implementados por países como EUA e União Europeia exigem certificações e outras 

medidas técnicas que podem configurar como barreiras não-tarifárias, pois podem impedir 

ou mesmo dificultar a entrada de biocombustíveis importados, afetando diretamente outros 

países com capacidade de produção e exportação como o Brasil. 

Deste modo, a OMC tem um papel importante como reguladora do comércio 

internacional e no que tange ao comércio de bens ambientais, como o caso das energias 

renováveis (UNCTAD, 2003). Sendo assim, analisamos neste trabalho se há um grande 

impasse na OMC em relação aos mandatos obrigatórios e o atual cenário de cooperação 

multilateral, visto que há o litígio entre o livre comércio e o protecionismo que impacta a 

consolidação das energias renováveis no comércio internacional. 
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